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TCE.AL

GABINETE DA PRESIDÊNCIAÍata(nrrr ot a6íÀs

ATO N" 2U2024

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO
PRAZO PARA REMESSA DE DOCUMENTOS
E ENTREGA DO MODULO QUE MENCIONA,
DO SISTEMA INTEGRADO DE AUDITORIA
PÚBLICA - SIAP.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DE ÀLAGOAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

Considerando a publicação da Resolução Normativa n' 0112022, qrc
instituiu e regulamenta o SIAP - Sistema Integrado de Auditoria Pública no âmbito do
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas e dispõe sobre a remessa de dados referentes a

execução contábil, orçamentária, financeira e patrimonial, bem como os dados vinculados

aos atos de gestão, por parte da administração direta e indireta dos Poderes Executivo,

Legislativo e Judicirírio da esfera municipal e estadual, e das demais Unidades

Jurisdicionadas;

Considerando a Resolução Normativa n'0712023, que dispõe dos arts. 40,

5', 6o e 7o da Resolução que regulamenta o SIAP - Sistema Integrado de Auditoria Pública;

Considerando, ainda, a publicação da versão alualizzda do Manual de

Referência do SIAP por meio da PORTARIA N" 383/2023, de utilização obrigatória por

parte da Administração Direta e Indireta dos Poderes Executivo, Legislativo e Judicirírio

àas esferas municipal e estadual, bem como das demais unidades Jurisdicionadas, regidas

pelas normas da Lei Federal n'4.320, de 17 de março de 1964; e

Considerando, por fim, a solicitação de prorrogação do Módulo de

Compras Púbticas oriunda do Govemo do Estado de Alagoas, por meio do Ollcio n"

E:80l2024lCGE da Controladoria Geral do Estado, no qual expõe as publicações do

Decreto Estadual n" 90.391, de 30 de março de 2023, alterado pelos Decretos Estaduais n"

94.871. de l4 de dezembro de 2023; n'94.890, de 15 de dezembro de 2023, e no 95.020, de

28 de dezembro de 2023, que adequam a estrutura administração pública estadual direta.

autarquica e fundacional à nova Lei de Licitações - Lei Federal 14.133/2021. informando
que houve a necessidade de ajustes em diversas fases do processo de aquisição de bens e

serviços que passaram a ser efetuadas em instâncias diferentes da administração estadual

que, dependendo do objeto da aquisição, o processo pode ocorrer com intervenção de

diversas unidades gestoras, demonstrando a complexidade e peculiaridade

desenvolvimento no âmbito do govemo estadual,
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RESOLVE:

Art. lo Pronogar, em caráter excepcional e impostergável, âpenas para as

unidades gestoras da esfera estadual, o prazo de entrcga do Módulo VI - Licitações,

dispensas, inexigibilidades, contratos, convêúos e outros instrumentos congêneres, no que

diz respeito aos Leiautes de Compras Públicas Fase Interna - 6.1 a 6.9, Fase

Adjudicação - 6.10 a 6.17, Fase Execução - 6.20 ltem Aditivo e Convênio - 6.23 a 6.25
que seriam obrigatórios a partir da 1' Remessa do exercício de 2024. Os referidos leiautes
passarão a ter obrigatoriedade a partir da 1' remessa do exercicio de 2025.

Parágrafo único. Os demais Leiautes de Compras Públicas Fase Execução
perÍnanecem com a obrigatoriedade de entrega na 1" remessa de 2024.

Art. 2o Este Ato enÍa em vigor na data de sua publicação.

AÉ. 3' Revogam-se as disposições em contriírio

Edificio Guilherme Palmeira, em Maceió, 14 de março de 2024.

Conselheiro FERNANDO O TOLEDO
Presi

acmlrlrfacb.

ESTADO DE ALAGOAS
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Publicado no DO-e do dia 1413/2024.
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OISPÕE SOBRE A PÂOBBOGAÇÀO OO PRAZO PARÁ REMESSA OE OOCUMENTOS E
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O PAESIDEI{II DO TElEUtlAl DE CoNIAS DO €SÍ DO DE 

^l 
GO^S. no uso de suâ3

âriibuigô€§ l€q€i6 e.egimenrais,

Con.r.LÍ.ôdo a publicâÇão dâ Besolucão Noímaliva no 0l/2022. quê insuuiu e

Íêqulámrôlâ o SIAP - Sistêma lnlêgÍadod€ Auditoria Públicá no àmbilo do Íribunaldê
conlâsdoEstâdodêAlagoas e dispõ€ sobíe a.êmêssãdêdÂdos rêíerente! a exe.ução
contábil. oíçêmenlária, finãnceaÉ e patímoniá1, bêm como os dâdos vinculâdos âos
aros d€ gcarão. por pônê dâ âdminastrâção dir.ta ê indir.lâ dos Poder€s úeculivo,
L€gisl.tivo e Judiciário dâ êsfeía municipal € esladual. e das &mâis Unidtdês

con.id.Í.ndo a Fêsoluçâo Normarivâ nô 07/2023, que dispõe dos ans. 4c, 50, 6c ê
7c d. Resoluçâo qleíegulâmênla o SIAP - Sislema lnl€gÍado d€ Àudiloiâ Pública;

Conrió.Í.ndo, âinda, a publicâção da veísáo âluâlizôdá do Mânual dê Rêíêéncia
do slAP por m€io da POBTARIA N' 383/2023, dê ulilizãção obíigâióÍia por parte da
Âdminisrraçào DiGla ê hdÍêrã dos PodêÍês Er€culivo, lêgislativo ! Judiciáíro dás
êsíêrãs municipâl ê êsiaduâ|, bêm como das dêmais unidãdês Ju.isdrciônrdâs,
r.qi&s pêlas.ormas da LêiFêd€râln" 4,320, dê l7 de mârÇo de 1964, ê

Condd...trdo, por nm, â soliciláção dê píorroga!ão do Mddulo de Cohprâs Públicás
oíiunds do covêrno do Estâdo d. Alâgoás, por mio do oíício no E:80/202alcGE, da
Controlâdo á G.6l do Estadq no qual êxpõ! a6 ptrblicaçóes do D€rêlo €stáduâl
no 90.391. dê 30 de mâÍso dc 2023, àherado p.los Oêcêlos Estâduais no 94.871.
d€ 14 de d.zembro d. 2023; n'94.890, dê l5 d€ d€zêmbro d. 2023. . nc 95.020. dê
28 dc dczembío d€ 2023, qw âdéquam a êítúura adminrsÍação públacâ êsladuâl
diÍela. aútàrqüca € íundacionãl à nova Leide Licilações _ L€i FedeÍ.| 14.133/2021.
iníoÍmândo quê houvê á nêcessidade d. ajuslêr êm divêrsô íases do p.oc*so dê
ãquis4ão dê b€o3 e 3eryiços qE pássar.m ã sêr êí.tuadâs em i.stàícias diler..r.s
da admini3tíâção .slâdl]8l que, dep€ndendo do objelo da âquisiçáo, o procesGo
pode ocorÍer com inlervenção de divêísâs unidâdes gesiotâs, demonslÍâodo â
complêxidâdê ê pêculiaridâdê do d€seívolvim.nio no âmbno dô govêmo êslâduâ|.

TRIBUNAL PLENO íNDrcE

PRIMEIRA CÂMARA

SEGUNDA CÂMABA

OUVIDORIA

CORREGEDORIA

ESCOLÂ DE CONTAS

MIN§TÉRIO PÚ8LICO DE CONTAS

Enio andrade Pimentâ
Proc!radoí-ceíâl
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O PaESDE{TE OO IilEUll^L DE CONT S DO EST^DO DE 
^! 

cO S. no uso das
aÍibuiçô€s qu. lh.s Íorâm conÍ..idas p.la Lei Estaduât no 8.790, dê 29 dê d.z.mbro
d.2022 (LciOrgàôicâ do Tnbunâl dê Contas do Eslado de Alâgoas),. o quc cons!. do
Pro.€ssoTC n. 2391/2023,

cdr.í...ndo o conraidô do Edirâtn0 t/2022. de r8 dêjutho dê 2022que dispo€ sob.ê
â Íeálizâçáo do Concurso Público párâ provimênto de caígos eí€tivos no ámbito do
Tíibunâlde Cmtãs do Esladod€ Àagoâs;

cooúl.r.ndo, âjndâ, a oiênr.çáo juridic. êxáíâdâ pêb PÍ@uíâdo s JúÍídic, dêst
Cortê em c.sos qle tãis. conclusiva pêlo deÍenmênto dê p€dado d€ eronêíáção
íormulado por se.vidor o.upa.têdê cârgô êíêüvoi.

Con il.rndo. por írm. o disposto no an. 4l da Lêi E§r.dual nc 5.247, dê 26 d. iütho
de 199r. que ,rNsTÍrur o REGTME JUFIOTCO OOS SEAUDOBES púBL|COS CM§ OO
ESTADO DT ÁLÀGOÁS, OAS ÁLTARQUIÀS E FUNDAÇÔES PÚAUCÀS ESTADUAIS',

SESOLVEI

Eronê.âr. a pedrdo. com íundâmênlo m disposro no ancisô I do ad. ,r0 c/c o ârl. 4l
da Lêi Esrâduâlnô 5.247, de 2617/1991 quê "rN§TtTUt o BEGTME JURíDtco úNtco
DOS SEBVIOOSES PUELICO§ CIVIS DO ESÍADO OE ALAGOAS, OAS AUTAÊOUIAS E
FUNoÂÇóES PÚBLtcAs EsTAouars), ecom eíeito Íetíoâtivô a conraÍde 30 dê ourubío
d. 2023, â sêrvidorâ tU^Nt{A C MILL FÊRNTNDES 

^LVE9 
Bc: -.382- PClMc,

do cárgo dê provimÊnlo êíêtivo de Àqenre de Contrcte Eneho / Ciênciás Co.tábeis,
malriculâ no 78.546-6. intêqrântê da Câr€ira de Aqênrê dê ContÍot€ Exlêmo do TCE/
ÂL,lolada nâ Dtêrori. dêCoodenâção dê Têcnicos - DCt
Ediíicio cuilhêíme PâlmeÍâ, êm M.c€ió, t4 de maíço dê 2024.

Cons.hêno FEÂl'lÁxDO R|BEIRO TOLEDO

PÍesidênt.

Vice-Presidência

Decisão Monocrática

O VIC€.PSESIDENTE DO TSIAUNAL DE COI{IAS DO ÉSTÁDO OE ALAGOA§.
cotsg-H€rRo oTlvto tEss DE GERALDo s rilTos, pRoFEBtu As SEGUI{TES

DEctsôEs Mot{ocBÁrcas:

PROCESS0 TCa6a2/2012

UNIDAOE SÊcrcr.ia Municipalde Educaçãodo Município d. Soteiro

SEsPoNsÁvEL SÍa. Maria Menisn Oliveía Vêigâ,gesroía noexeÍcicio d€
2012

IT,IÍEFESSAOO FUNCONTAS

ÁSSUNÍO Aplicaçào dê Muhá / Âíquivâmento

oEcrsÀo MoNocn^Trc^

t- nELÁTóRto

os auro§ di§póêm sobrê o MEMo N' 561/2012 - FUNCoNIAS. dê 06 de iunho de
201 2. no qual conslâ que â Sra. M RIA MEtnnx oLtvEtRÂ VEG^ úquâôio Sec.erá.aa
Munic,pâldê Edu.ôção do Muniêapio d. Âorêiro, haô dviou âoÍ buÉtd. Co.tâs do
Esládo de Alâgoas, â I ô ,.m..r, ô Src^q qrE co't.po.Éc à. oà.igaçõê. ÉfêEnt.s
.o. mcx. d. jfr.iro. í.r.r.ircl20r2, d€scumprindo assim o que dererminâ â
ln3lruçào Nomãt'vâ Nô 002/2010. quê aprcvoú os Fíâ2os d. rsêssá dos dádos
conláb.rs por rnêio .letrônico âo IÍibunaldê Contas do Estado dê Atãgoas.

Compulsôndo os aulos. veíiÍcã-sê que a qestoÍa quê dêu câusa ao d€scumotrmênto da
obrig.ção íoi nôlúcad. no dÉ 09 d..96.to d. 2011 c@íom! avaso d..cc.bim.nto.
&, Oíicio n' 498/20I 2 ' FUNCo|.ÍIAS.

Por opoíuno, a er-gêsro.a úo apíêsêntou d.íesa, e âpos s€guimento do tràmite

píocessual, Íoi p.oíerido o Ac&dão n'l3'l/2012 €m S€ssão Pl€íxÍiâ do dia 02
d. í.í.r.io dê 20lZ d€vidámnte publÊado no DOEfiCEAL d.20 ê m.Íso d.
2017,.9üirúo. mdt. D.ssâ mânêi6, ô pr@.sso s.guiu plrâ o FUNCoNÍ^S,
qu. notilico! a .r-gesloÍa pârâ o pâgâmenlo dâ multâ âplicidá. coníont€ Oí1tio
N' 751/2019'FUNCONTAS e Aviso dê necebimênto em tl d. julb d. ZEl9. lêndo
aprê.êntado mânifêSráçãô.

Slguindo o dto. lendo sido íecepcionâdo mâniÍêstaçáo da interss.da nê3t. Corte
d. Co.ttâs, os ãulos íor.m êncaminhados parâ o MinasléÍio Públaco dê Conrâs pâ.a
ânális., ocãsião quê fôiemitido o PÁÂECEF n.3010/2019/6.PCIPB,publicâdo.m l{d.
nov.mbío d. 201 9, dâ lavÍâ do douto Píôdlrádor Pêdro Aârbose N.to. no qual opinou
pêlo rêconheimento dá pp§cÍiÉo interconentê e êon§êquêntêmêntê, pug.r.ído pelô
árquivâmênto do prêsêntê í.ito.

Sêndo ,ssim. âo veíiÍicâí a movimentação do p.ocesso, constala-se que o m..mo
p.ím.n c.u p.Í.li..do Dd 9.í'odo sup.rioÍ r tÍas âmi, c !m 26 dc outuúo d. 2023,
Íoi âportâdô n.sle Gábi.clc cm consonânciâ com o 6í. 203'À§3o, do F€gimento
lnterno dêstâ Coítê dê Conrâs (l.xto estab€lêcido pelo art.l., da Rê6oluçâo Nômâtivá
noa/2023).

É o Í.LtóÍio.
lr - Fuxo^{Eti[ çÂo

A legislação pe.tinenle âo TCE/AL dêtêmina a aplicaçáo de muna aos gestorês
quê prâticarcm atôs êom grave iníÍâção à noÍmâ hgâl ou rcgulâme.rtar & .âlurez,
conlábil, íinancêaía, orcíhênüíiá. opêracionál e pâtriÍnoniâ|. Íâl pênáliráção âô qÉ3iôí
êrlá rr€visla não somêntê nã novâ Lêi oÍqànica do Tribonalde Conlas (ânigo 141),
comô lamtÉm m seu R€gimlnto lnroo (anigo 207, lr) ê na Fesolução NoÍmâtiva
0l/2003 (âíigo 3ô ll).

Coôíome esrâb€lêcê a rcva R.solução No.rütivâ no 4/2023, d. 22 .h agosto de 2023,
.ttüândoa redãção do Rêgimênro lnt€.no vig€ntq êm seu ári.203-4,lt ê § 30:os auio§
dê lnlíâçã6 eíê,.nres ao náo ênüo, rêmêssâ eí..nporânês. êncâminhámênros dê
dados jncomplêrôs ou ioexistêntes, cáêrá a rêlâtorjâ ao Conselh€iro Vicê,Pí€si&nrê.

Ad.mais. pâía gâíantr â êstabilidade e a sequrançâjuridi@ ms p.oc€ssos judic,âis ê
âdminislÍ.rivos. íoi conc.bido o institutoda pÍcacrição, qu. rÊprêsênt. a pcrdâ d. umâ
prêl.nsãojuídice dêcoÍênte dâ êraustãodo prázole!âlmênrGoíêvisro parâ uriti!á-tâ.
Como â prêscnçã6 é rcsuliâdo da inéícia do tíulâ. do diÍêito du.ante c€no lâpso dê
tempo. tem .omô íundâmêntôs á pÍot€ção & jntêíêssê público. ã êstâbiliz!ção das

Ainda. sobrê â matéria pÍescÍicionâ|, êumple desta.êí a apÍovaçáo dâ Súmulâ n'
0l/2019 dê 19/03/2019, pêlo TCSAL â quálÍáz o sêguint t.or 'O êrêrcício dô
íunção sancionâlóía pêlo Íibunal dê Contãs sujêitã-sê à p..sc.içáo, ãpticândô,sê
nêssês êásos, por analoEiâ, â Lêi n0 9.8?3, de 23 de novêmbío dê 1999.', b.m coíno.
a BesoluÇão Nomarivâ no 03/2019 de I l/07/20t9, d€s!á Corte de Conrás. quê dispõê
sobÍe o Íêconhecimênto, êx oíício, dâ píescÍição nos pÍoc€ssos sancionalóíios qu.
IÍamilãm no TCE/AL, vejamos:

AÊ l' Nos proc.sos dêflâgíados pêlo Fundo dê Oês.nvolvimlnlo dâs Âçóês do
Í.ibunãl dê Contas do Estado de Alâgoás (FUNCONTÁS) com o objêtivo dc apticaí
sençôês pêcuniáriâsâos Íesponsáveis, pêlodêsê6primGnro ds Bêsoluçáo No.maive
n' 02/2003, dos deveÍes dê rêmêssã de inÍomaçõês pêlô sistêma t.têgrádo dê
Conrolê dê AldiloÍia Públicá (SICAP), ássim como dê quâlquêr outro noÍmativo da
Co .. o 8.1âtor, d.v!rÍ ncorÍ*c.r trslcalic.rr!.rú., .r oííÉio . i.d.D.nd6r. d.
oilivâ pÉvi. do P.rqucl dc Coíltâs . pÍê.cri1e ú .§áo Plmnivâ oü á p..!c.içi, Uin t
p.rvi3l.r m ..i. l' à Lêi n' 9-E73/I999.

A.L 2o Ekonhrci& a prcscíição po. dêcisáo monocíáliêâ do R€tato, e .Fjs ã
pubháção da íêspêctivá ême.tâ, os âutos dô prcesso sêÍão m.âminhâdos âo
MinisléÍio Públaco dê conrâs paÍa intimação pê§§ôat.

PdgÍ.ío úni:o. Ao PâÍquet dê Contás seÍá facuhâdo iniêrpoí rdido d. íêconsidêíâção
ao R.lãtor no pràzode l5(quinzê) dias úreis, quc pod.íá Í.rârâÊ*ou submcrá-to à
d.liberaçào do Plênáíô.

A.L 30 Oêcoíido o prazo s.m mãnd.steção recursât. o responsávet s.rá ôotúcâdô
pêlo FUNCOMTÀS acerca da dêcisãô monocrática que r.conh.cêu â Dr.§cÍicào . os
auros sêíâo êíquivados.

P.rtr.ío úni.o. O FUNCONÍAS d.v.rá encâminhár cópi, da d.cisão monôclliricâ
à Coíêgêdôriâ'ceíal do T.ibunál de Contês, paÉ ápuÉçâo dâ responsstitidád.
íuncionâl dêcoíênrê dá pâralisâção, sê íor o câso.

DisÉe á Lêi no 9.873/99

Aít I'Prêsc.êve êm cinco ânos a açáo punitiva dâ Adminisrraçâo púbticâ F€d.íôt,
diÍêta e indiíelâ, nô êxêÍcicio do podêr de pol,cia obielivándo âpuí$ inírâção à
l.gíslâção .m vigoí contâdos da data dâ práticá do aro ou, no casô dê jníÍ.ção
p€rmânêntê ou continuada, do diã em que tivlrcessado_

§lc lhcid. a prêscíiçáo no pÍocediíÍpnto âdminisrativo p8.ti!.do Dor nâi. d.
l.a. alot, ,sid.nr. dr ,ulg.Ír.iro ou d..9dro, cujos auros seÍão alquavâdos dê
oíicio ou mêdiânlê Íêqu.rimênto dâ pânê inr€í.ssâda, t.rn ,r.iüízo ô .p(Í.(iô ô
Í$ponnlilidâd. ír,iêionC dêcoííêítê dâ pârâlisação. s. íor o c.!o_

t-l

No caso sob anális€, v€riÍca-se qu€ apds a noriÍcãção da g€stora, â épo.ã. datâdâ
êm ÍX)/Ot/zora não h@ve n€flhum âto, sêjâ cminênt€,n ntê pÍoc.dimênlô|. s.ia
dêosóno. âré l70ll2017. quândo o Íeiio íoi íemlrido âo cábinete do novo Rêtaror.
êm rezâo da .l.ição dâ Cúpula Diíetiva dêsra Con., ou s€ia. o !...in. pr....ro ficoo
p.r.li...lo pq mir ê 03 (t as .8), incdindo-se assim a prcscrição dâ prctênsãô
punitvâ.nosrermosdoanigolo.§ro,daLêinD9.873/t999eSúmutânDotdoTCE-À1.

CoÀclui-se, ponãoro, pêlo Íêconheimento er oÍício dâ prêscÍiçào nos procêssos
sánciomtó.ios no ámbrto deía Corte dê Côntás, íundsm.nlâdo nô Fesotução
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RE§OTVE.

Irt. !o P.oíog.r, .m c..áler êrcepcionâl e imposteÍgávd, ,pêi.. pr. r. unkl.d..
9.íoí.. d. .í.r. ..r.ds.l. o p.azo de entrega do M.jdulo Vl - Licitâçoês, disp.nsâs,
in.xigibilidad.s. co.lralos. convanios ê ôuÍos instrumcitos congêneres, no qu. di,
rêspêilô âos L.ian6 d. Co.rp.r! Priôli:.. Fe hêft. - 6. r . 6.q F.t! 

^djuditao- 6.10.6.17. F...€I..{4ao - 6,20 n ín 
^.iiiyo. 

Com,'hb - 6.23.6.25 qu€
s€iâm okigalüios â pânk dâ 1.8êmêssa do êrêrcicio de 202,1. Os íeÍeíidos lêiaul€s
pâ3sârão. t.r obigàloi.d.dê a p3.tií da l. r.m.ssâ do ex.Ícicio dc 2025.

Prag..ío único. 06 demais lêiâutês dê Compras Públicas Ea.. tu c'/çao pêmàmcêm
com â obigíôiêdâd. de enrr.ga nâ lt r€mêssâ dê 2024.

^n. 
20 EsreÂroênríâ em vigor nâ derá d€ sua publicàçáo.

Aí.3ô Rdoqam-se âs disposições em coniráno-

Edificio Guilhêrmê Pâhênâ, êm Mâceiô,l r dê maÍço dê 2024.

Consêlhêro FERN^NDO nIBE|BO TOLEDO

Prêsid€nte
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